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fl.[.A['TTNCA
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL DE ITAITINGA/CE
INEXIGIBILIDADE DE - ART da Lei n. L4.ß3/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
N" L5.24.05.10.001 - INEX

O(a) Sr(a). Pedro Junior Nunes da Silva - Ordenador(a) de Despesas da FUNDO
MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL, vem abri-t Ptocesso Administtativo de Ineúgibilidade
de Licitação parz- a Locaçáo de 0L (um) Imóvel pata funcionamento da Sede Administrativa do
FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL do Município de Itaitinga - CE,
locahzado na Rua Autélio Bentes Teixeira, 361 - Centro, Itaitinga - Cearâ.

FUNDAMENTAçAO LEGAL: INEXIGIBILID,{.DE por Locação de Imóvel exclusivo - Attigo
7 4,Y, da Lei n.7,4.1,33 / 2021,.

Com nossos cumpdmentos, vimos solicitar ^ contr.ata,çã.o dfueta, por inexigibilidade de

licitação, pare- o locador SR. JOSE NONATO SATIS DA SILVA, no valor mensal de R$ 3.000,00

(Três mil reais), totzhzando o valor anual global de R$ 36.000,00 (Itinta e seis mil teais).

1. OBJETO DA CONTRÄTAçÃO
Locaçã.o de 01 (um) Imóvel pata funcionâmento da Sede Administrativa do FUNDO MUNICIPAL
DE SEGURID,{,DE SOCIA.L do Município de Itaitinga - CE.

z.DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
O Contrato ptoduzttá+ seus jurídicos e legais efeitos a partst da assinatura do Termo Conuatual e vigerâ

pelo prazo de 1,2 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n" 14.133 /21.

3. DAJUSTIFICATIVA

Justifica-se a cofltrart^çã,o da locação diante da necessidade de adequação de infraestnrtu¡a da Sede

Administrativa do FUNDO MUNICIPA.L DE SEGURIDADE SOCIAL necessitamos de um imóvel com
Iocabzaçáo de fácilacesso apopulação, preferencialmente no centro da cidade de ltaitinga/CE ouimediações
e com estrutura física de no mínimo os seguintes ambientes: com no mínimo 01 (uma) sala de reunião, 01

(uma) recepção, 01 (um) refeitório, 03 (três) salas que serão usadas 1 (uma) pan pericia 01 (uma) pata sala

jurídica e 1 (uma) como sala de arquivo, 02 (dois) banheiros e 03 (ttês) vagas de g r^gem.

Considerando que, o município necessita dispor de imóvel locado pan instalações e funcionamento

da Sede Administrativa do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCLA.L, onde serão desenvolvidas

no imóvel as atividades voltadas a rcahzação de atendimento ao público em serviços essenciais, considerando

que nas instalações atuais onde o 6tgão funciona, jâ näo comporta alaborz,çäo das atividades;

Considerando que, foi rcaltzada avahação prévia do bem, do seu estado de conservação;

Considerando que, foi cenificado z inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto; &t/
Y/
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Considerando que o imóvel a ser locado apresentâ singularidade, conforme laudo de avaliação e que

proporcion arâ benefícios, com o alcance de resultados positivos ao bom funcionamento das atividades da

administração, onde através da conúataçã"o ftaz economicidade e também aptoveitamentos de recursos

humanos, materiais e financeiros disponíveis, pata a locaçáo pretendida. Ressalta-se que a qualidade do

imóvel e o preço é compatível com os praticados no mercado, sendo vantajoso p^tu a administração,

garantindo ao óryã"ofentidade instalação física e infraestrututa adequada ao desempenho das atividades,

proporcionando aos seus sewidores e colabotadotes um ambiente de trabalho salubre.

Justifica-se a necessidade de um espaço para ser sediada a Previdência Municipal de ltaitinga/CE,
visando à locação de imóvel gue atenda a necessidade da população, destinando o imóvel para o
funcionamento de atividades do Órgão. Com localização de fácil acesso, contendo âtea terítorial mínima de

700,00m2, ârea ediftcada mínima de 140,00m2, com no firírrimo 01 (uma) sala de teunião, 01 (uma) recepção,

01 (um) refeitório,03 (trê$ salas que serão usadas 1 (uma) palz"peticia,,01 (uma) par:'salajurídica e 1 (uma)

como sala de arquivo, 02 (dois) banheiros e 03 (ttês) vagas de Saragem.

Destinado ao funcionamento da Sede Administrativa do Fundo Municipal de Previdência Social,

tendo em vista que a Sede púpita do Órgão encontfa-se ainda em construção.

Portanto, diante das justificativas apresentadas é relevante a conftatação de locação por

Inexigrbilidade, de modo que a Administtação optou pela aplicação do Attigo 74,V,da Lei n,1'4.133/2021'.

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
A escolha recaiu sobre o imóvel que se \ocaltza na Rua Aurelio Bentes Teixeira,361, Centro,

Itaiflngà/Ce râ, perteîcente ao Sr. Jose Nonato Satis da Silva, tendo em vista o imóvel aPresentar

m.lhoi estruturã, âtea física e locahzação, e inexistência de outtos imóveis com czfacterísticas

apropriadas para atender às necessid¿des da Sectetaria, além de possuir preço compatível com o de

mercado, conforme laudo técnico de avahação'

5. JUSTIFICATIVA DO PREçO
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Etário Municipal deve ser meta

permânente de qualquer administração.
Assim, vãle iessaltar que o preço a ser pago encontra-se em confotmidade corn a média do

mercado específico, obtida attavês de avahaçã"o rcaßzada pela administração, segundo demonstrativo

em ânexo,
Desse rnodo, o valor global do conttato a ser celebtado no valor mensal de R$ 3'000,00 (Irês

mil reais), totahzando o valor anual global de R$ 36.000,00 (Irinta e seis mil teais), compatível com o

mercado imobiliário local, conforme o laudo da Comissão de Avaliação deste município'

6. REAJUSTE
Será admitido o reajuste do preço do aluguel dalocação comPrz;zo de vþência igual ou superior

a doze meses, mediante a aphcaçã,o do Índice de Preços Parà o Consumidor Amplo - IPCA, medido

mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o

interregno -i"i-" de 1 (um) âno, contado dadata da assinatura do contrato,Parz- o primeiro reajuste,

ou da data do ultimo reajuste, para os subsequentes'

Se a variação do indexador adotado implicat em reajuste desptoporcional ao Preço médio de

rnetcado par^ 
^ Pfesente locação, o LOCADOR aceitarâ negociat a adoção de preço companvel ao*

'"î"1'*:'ï':o:T"î"t:to."ïo:":':*:'l'':":t. .. ¡ . . . . .. ... w
(l Av cel. Virgílio Távora, 1710, lt¿titlngâ - ce

r* (85) 3377-1361

¡.lir prefeiturâreitaitinga,ce.gov,br

r:-) wwwitaitirr ga.ce'gov.br



,%
Ý't

<tt
?ñ
Þ

o
'+._ts40

DE

T'[:AI'I'TI(CA
PREFEIÏURA MUNICIPAL DE

- 
Corrstruindo novos caminhos *

?. DOTAçÃO OnçeUENTÁRrA
Gestão/Unidade: 1501 - GESTÃO ÀDMINISTRÁVIVÀ DO FUNDO MUNiCIP,.\L DE PRE\/IDENCIÀ SOCL{L;
Fonte de Recursos: 1.802.0000.00;
Projeto Àtividade: 15.01.09.21 2.01 00.2.1 03.0000;

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00

8. FTSCATLZ,/IçLO
O fiscal administrativo do contrato vertîtcarâ a manttenção das condições de habilitação da

conúttada, acompanhará o empenho, o pâgamento, as gatantias, as glosas e â fotmahzação de

apostilamento e tefmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatódos pertinentes' caso

necessário (Att.23,I e II, do Decteto n" 77.246,de2022)'
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrâto

at;øâ tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" 71'246, de 2022, art.23,I\).

9. CONCLUSÃO
Face ao exposto, esta Secretaria entende que restam preenchidos os requisitos para a

contntação direta mediante inexigibiJidade de hcitaçäo, na f.orma do attigo 74, V, da Lei n'

14.133/2021. Assim, postula-se pela temessa da presente solicitação à Comissão de Licitações, a fim de

que sejam tomadas as providências necessátias à continuidade do feito'
O ato que auìoriz^ ^ cofltÍ^tação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser

d,ivulgado 
" -"trtido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (att. 72, par.âgrafo único, da Lei

n" 1.4.133, de 2021).

É obrigatória a divulgaçã"o ea manutenção do inteiro teot do termo de contrato e aditamentos

no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de exttato no Diário Oficial da União,

conforme determina o art. 94 da Lei n" 1'4'733, de 2021'.

Constitui como ânexos deste Memorando os seguintes:

Anexo I - Listagem de Documerfiação
Anexo II - Minuta do Contrato

Itaitinga - CE, 15 de maio de 2024

Nunes da Silva
de Despesas

FUNDO MUNICIPÂL DE PRE,VIDENCIÄ SOCIÀI

a ö t Is I a I

S Av. Cel. Virgílío Távora, 171O' ltaítinga - Ce
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MEMORÄNDO DE INEXIGIBILIDADE PARA,ALUGUEL DE IMÓVEL

Anexo I - Listagem de Documentação

1. DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHAR O PEDIDO:
- Estudo Técnico Pteliminat;
- Termo de Referência;
- Matrícula a¡¡tal|lzada do imóvel; se o imóvel não estivet no nome do locadot, devetá haver documento

(contrato de conetagem e/ou procuração), confedndo podetes ao representante,para poder alugat o

imóvel. Nesse caso, por prudência, pode-se pegâr um termo de ciência do ptoprietário.
- Avahaçã,o do imóvel, com fotografias;
- documentos de habilitação do locador, conforme insuuções abaixo.

-Declalzção do Departamento de Patrimônio do Município, indicando que não há imóveis de sua

propriedade que atendam às necessidades pretendidas.

2. DOCUMETOS DE HABILITAçÃO
2.1. Habilitaçã,o i urídic a:

a) pessoas jurídicas: ato constitutivo em vigot devidamente registrado, aptesentado na fotma da lei

aplicável (Código Civil ou Lei das Sociedades Anônimas); ou Certificado de Registto Cadastral - CRC;

b) pessoas físicas: cédulas de identidade (com indicação do NIS); ou Cettificado de Registro Cadastral -
CRC; ou também do cônjuge, em caso dalocaçäo ultrapassat 10 anos.

2.2. Inexistência de impedimentos de contratar com Município de Tangará da Serta/MT,
mediante consulta aos cadastros (confotme o caso):
a) Cetifircado de Registro Cadastral;

c) para pessoas jurídicas: Consulta Consolidada de Pessoa Juddica'
d) para pessoas físicas:
I. Licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

(htçs : / / contâs. tcu.gov .fu / ords / QP = 1 660 : 3 : 0) ;

iI. Òadasuo Nacionãl de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj. jus.br/improbidade-adm/ consultar-requerido.php) ;
ill Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União
(www,potaldatranspatencia. gov.br/ ceis) ;

IV. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc)
2.3. Regulatidade fiscal
a) Cetidão de Regularídade na fazenda federal, estadual e municipalt
b) Certidão de Regularidade no Fundo de Gatantia por Tempo de Serviço - FGTS þessoa juddica)

c) Certidão de Regularid¿de na trabalhista - CNDT- peil'2'4a0/n)'
e) Declatação que não empfega menof de idade, salvo na condição de aprendiz;

Ia0 a¡ a

* Av. Cel. Virgílio Teivora, 171o, ltaítínga - Ce
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CONTRATO N'

PREFEITURA MUNICIP/\L DE

I

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI

CELEBRÄM O MLINICÍPIO DE ITATTINGA, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 

-, 

E
O(A) (ATOME DA PESSOA FíSICA,

\ f t 

-

rIrRrDrcA,), Nos TERMOS ABATXO ADUZIDOS:
OU

A Prefeitura Municipal de ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n

41.563.628/0001-82;com sede na Cel. Virgílio Tâvota,n" 771.0, Centro, CEP: 61880-000, através do

FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL, neste âto representado pelo(a) Ordenador(a)

de Desoesas. Srla). a sezuir denominado LOCATARIO, abaixo assinado, e do

outto lado da avençâ" o Sr(a) , Pessoa (fl:im/jaddica), CNPJ/CPF fìo

_, slto a a seguit denominado(a) LOCADOR, resolvem

fitmar o presente contrato, em conformjdade com o Processo Administtativo de Inexigibilidade de

Licitação 1o 

-, 

sob a regência da Lei Federal n" 14.733/21 e suâs altetações

posteriores, e demais legislações pertinentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes

cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: O presente contrato tem como fundamento no art. 74,Y, da

Lei Federal no 1.4.1.33, de 1" de abril de 2027 e na Lei Federal n" 8.245/7997 e suas altetações

postetiores.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1,1. O objeto do presente contrato: Locaçäo de 01 (um) Imóvel pata funcionamento da Sede

Administtativa do FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL do Município de Itaitinga -
CE, Sendo: imóvel \ocaËzado no endereço (infotmação completa, inclusive com o CEP).

DE
Dì] F ,,\CIISSO 

^ 
BII 116 E NO

CENTIìO DE IT,{ITINGA, ,AIU]A
coNstRuÍo¡ coM MAIS DE 350m2,

coM uM P^vIMEN'ro, coit¡ lrÁcll
ACESSO A PESSOAS COM
ÌvÍOBILIDADI-IS IUIDUZID^S, CON'I'EÌÌ
NO Ir,IÍNIIT,IO SE,IS COMPAI(TIMEN'TOS,
CONTEIì SAI,{ .AMPL.A PAILA
nricrsrRo ¡r p¡rrultôNIoAI'IVo E
ns'rÁrtco.

SULA SEGUNDA . DA VI

a a a aa o

f,¡ Av. Cel. Virgíli<l Távora, 171O, ltaitlnga - Ce ;;ir ¡rtefeiturateitaítinga,ce'gov.br

ffiffiff-/j*,Ë ','

VALOR
uNrt.Ánro

VAIOR
TOTALQUÀNTIDA-DE

UNIDA.DEDE
MEDIDAITEM usnncrrlceçÃo

3.000,00 36.000,0012MôsI
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2.1.. O prazo do presente Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por þal pedodo,
na forma daLei 8.245/91, de 1,8/1,0/1991 e suas altetações posteriores (Lei do Inquilinato), bem como
Orientação Notmativa AGU n" 06/2009.
2.2. O pr.azo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consenso

entre as partes e mediante Termo Aditivo.
2.3. Dur:ante a vigência deste conttato, a Secretaria do
qualquer tempo, desde que expresse essa vontade ao LOCADOR(Ð, por escrito, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSUI.A TERCEIRA. DO ALUGUEL / PERIODICIDADE
3.1. O valor global da presente avença é de R$
ser pago em 72(doze) parcelas mensais de R$

dia útil do mês subsequente ao vencido.
até o 5o (quinto)

3.2. Serâ admitido o reajuste do preço do aluguel dalocaçáo com pnazo de vigência igual ou superior a

doze meses, mediante a aphcaçã"o do Índice de Pteços p^t^ o Consumidor Amplo - IPCA, medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o

interregno mínimo de 1 (um) ano, contado dadata da assinatuta do contr^to,Para o primeiro teajuste,

ou da data do último teajuste, para os subsequentes.
3.3. Se a vanação do indexador adotado implicar em reajuste desptoporcional ao preço médio de

mercado patu a presente locação, o LOCADOR aceitarâ negociæ a adoçã.o de preço compatível ao

metcado de locação do município em que se situa o imóvel.
3,4. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da ptorrogação contratual, napacf,tação do

termo aditivo, ocorrerá a preclusão do diteito, e nova solicitação só poderá ser pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na fotma prevista neste contrato.
3.5. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçã.o da vþência do contrato, ou por
apostilamento, câso rcaizado em outra ocasião.

3,6.Pata que seja efetuado o reajuste anual ptevisto acima, o (a) LOCADOR (A) deverá solicitat, pot
escdto, o reajuste previsto no item 3.2 desta, cláusula.

cLÁUSULA QUARTA. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁ,RIA
4.1. A despesa decorente da presente conttatação couerá 

^coîta 
de dotação orçamentâria própria da

Sectetada do 

-, 

codificada sob o no 

-, 

Fonte dos Recutsos: 

-,
consþada do Orçamento de e as correspondentes â serem consignadas nos Otçamentos dos

exercícios subsequentes.

CrÁUSur.n eUINTA - DOS IMPOSTOS E TAXAS - RESPONSABILIDADES
5,1. Serão de responsabilidade do LOCATÁRIO, os encâïgos com limpez a, âgura e esgoto, luz, telefonia

ou despesas ordinárias de condomínio:
I - Os aluguéis e seguros, este último se houver, serão pagos pelo LOCATÁRIO, em

Banco/Agênciaf Conta Corente ou outra forma pté-determinada pelo LOCT{DOR.
II - Caso incida sobre o imóvel taxa de condomínio, esta devetá ser paga ditetamente pelo

LOCATÁRIO, em local e data pré-determinada pelo Síndico ou Administtadora do imóvel. Os valotes

decotentes de atrasos serão de responsabilidade exclusiva do LOCATÁRIO.

a I

{J Av. Cel. Virgílio T¿ivora, 1710, ltaitinga - Ce iil prefeiturâç.ritaitinga.ce.gov.br
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III - Imposto de Renda Retido na Fonte: Havendo incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte
sobre o äl rg.rel pago pelo LOCATÁRIO, obdga-se esta a eîtregar no início de janeito de cada ano o

respectivo comprovante de retenção, nos termos da Legislação Fiscal.

IV- O LOCADOR obriga-se a cumprir rigorosamente todas as especificações contidas neste

instlumento;
V- Qualquer anormalidade na execução do presente instrumento deverão ser comunicadas ao Fiscal do

Contrato pot escrito, ptestando os esclatecimentos julgados necessários;

VI- Deverá o LOC-ADOR, manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de

acordo com o inciso XIII, do attigo 55, da Lei n" 8.666/93;
5.2. O pagamento do IPTU relativo ao imóvel locado, bem como as demais taxas incidentes sobre o

imóvel, será de responsabilidade do LOCÂDOR.

CLÁUSULA SEXTA - DA DESTINAçÃO
6.1. O imóvel ora locado só poderá set utilzado pela Secretaria do p^r^ o fim a que se

destina, conforme estabelecido na Cláusula Primei¡a deste Instrumento, vedada a sublocação, o

empréstimo, ou a cessão do imóvel, parcial ou total, salvo se devidamente oficiada e autorizada pelo(a)

LOCADoR(A).

cI.Áusur-a sÉTIMA- DAS oBRIGAçÓes oo LocATÁRIo
7.1. SÃO OBRTGAÇÖES OO LOCATÁRIO:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restfição o disposto no Art.
22 daLein" 8.245/91;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autornação do LOCADOR, facultando-lhe, desde iá,
vistoriar o mesmo quando julgar conveniente;
7.1.3. Efetuaropagmento dos alugueis, nafotma e nas condições acima avençadas, bem como atcat

com os actéscimos no caso de pagamento em atraso;
7.7.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pâgamento das despesas especificadas no

item anterior;
7.1.5. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e vedfica que o mesmo se

encontlâ em perfeito estado de conservação elitmpeza, comprometendo-se a assim devolvê-lo quando

funda ou rescindida alocaçáo;
7.1.6, Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser repatados pelo LOC,A.TARIO;

7.7.1. O LOC,\TÁRIO desde já. facultam ao LOCADOR ou a seu rePresentante devidamente

credenciado para este [tm, a examinar ou vistoriat o imóvel em questão, mediante autoizaçäo pÉvia
deste ente público;
7.1.8. Informzlr 

^o 
LOCADOR, 30 (uinta) dias antes do vencimento do contrato, o intetesse de

tenovação;
7.1.g. O recebimenro do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado na

data do início da locação, vml.vez verificado o atendimento integral das especificações conüatadas;

cLÁusuLA OITAVA - DAS oBRIGAçÕns oo LocADoR
8.1. Disponibitlizar o imóvel acíma descrito nos pfâzos e condições estipuladâs neste contrato, e

cumprirjsem restrição e no que coubet, o disposto no Art. 22 daLeino 8,245/97.

8.2. Þemitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
a a ¡ a a a te ù a

t¡ Av, Cel. Vírgílio Távora, 1710, ltaitinga - Ce þ:.i{ prefeiturard'itaitinga'ce.gov.trr
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8.3. Prestar os esclârecjmentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inetentes sempre que fot
solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Arcar. com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação

do LOCATA,RIO, geradâs antes, durante ou após o pîa;zo de locação do imóvel;
8.5. Não promover, durante Vvtgència do conffato, modificações no imóvel objeto deste instrumento

sem autorização do LOCATARIO, especialmente aquelas que possam alterar a condições de utiJização

do mesmo em razáo da necessidade de instalação;
8.6. Promover vistorias de modo a não aúapalhar as regulares atividades desenvolvidas pelo

LOCATÁRTO;
8.7. Receber e dar quitação nos Pagamentos efetuados pelo LOCATARIO;
8.8. No caso do imóvel objeto deste contrato set colocado à venda, dat preferência de compra âo

LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.9. Entregat o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, e em esttita

observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;

8.10. Garantìr, durante o tempo dalocaçáo, o uso pacífico do imóvel;
8.11. Mantet, durante alocação, a forma e o destino do imóvel;
8.12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

8.13. Auxitiar aLOC.þTTARIÂ na descdção minuciosa do estado do imóvel, quando da rcahzaçã"o dz

vistotia;
8.14. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias Pagas;
8.1,5.Pagar as taxas de adminisuação imobiJiâria, se houvet, e de intermediações, nestas compreendidas

as despesas necessátias à aferiçã'o da idoneidade do pretendente;

8.77. Þagar os impostos, especialmente Imposto Predial Terdtotial Utbano - IPTU e taxas, incidentes

sobte o imóvel;
8.18. Entreg r, em perfeito estado de funcionamento o sistema hidtáulico e a rede elétrica (comum e

estabilizada);

8.19. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação iurídtca,
regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo licitatódo de ineúgibilidade, bem

como as condições de contr^t^r com a Administração Pública, sob pena de apltcação das sanções

adminisuativas por descumpdmento de cláusula contratual;

8.20. Infotrnar ao LOCATÁRIO quaisquer altençóes na titulatidade do imóvel, inclusive com â
apresentação da documentação correspondente;
A.Zt. As despesas decorentes de danos causados pot fenômenos nâturais ou pot sinistto serão por

conta do LOCADOR.
8.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 72,73 e

77 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8'078, de 1990);

cl.Áusul-a NoNA - coNSERvAçÃo n DEVoLUçÃ.o Do IMÓvEL
9.1. O(Ð Ordenadot(a) de Despesas da Secretaria do 

- 

obriga-se a conservâr o imóvel e a

de'oolvè-io, nâs mesmas cond.iç-ões recebidas, tessalvadas os desgastes naturais decorrentes do uso

regular, de confotmidade com o Formulário da Descrição das Condições Getais do Imóvel que passará

a fazet patte integtante do Presente contrâto de locação'

9.2. Quando derionstrado interesse da desocupação do imóvel, setâ leita uma avahação das teformas

,r"..rrári^r, pâfa que o ór.gã,o usuátio posi, tndenizar. o proprietário do imóvel' Deverá sef

I¡ tala a
I ú å ö
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providenciado, de imediato, a rescisão do contrato de locação e ^ 

efitrega do imóvel, interompendo,
desta forma, o pagamento do valor locatício.
9.3. Ao término da locação, a enttega das chaves será processada após vistoria de saída, mediante a

exibição dos comprovantes de quitação das despesas de energia e\étÅca, á"gm, telef.one, condomínio e
comprovânte de retenção de imposto de tenda, se for o caso.

9.4. Fica facultado o(a) LOCÄDOR(A), procutador(a) ou preposto desta, vistodar o imóvel semPre que

julgar necessátio, mediante prévia comunicação por escrito.
9.5. No caso de o imóvej ser posto à vendì, o LOCATÁRIO, desde jâ, autoriza as visitas de

interessados, ressalvando-se a prioridude para aqursição do imóvel Por Parte do LOCATÁRIO.
9.6. Estando o imóvel segurado, no caso de incêndio ou de ocorência de qualquer outto motivo de

força maior que impeça a uü)tzaçã,o parcial ou total do imóvel ora locado, Por pârte do locatátio , podeú'
este consideiar rescindido o contrato, sem que ao(a) LOCADOR(A) assista o direito a qualquet

rndentzação.

CLÁUSULA OÉCIUE . BENFEITORIAS ADICIONAIS
10.1.ASecretatiado-,sópodetá"eretuarnoimóvel,benfeitoriaseadaptaçõescom
autoização expressâ e antecipada do (a) LOCADOR (A), com antecedência de 30 (uinta) dias, que se

incotporarão ao imóvel.
10.2. Quando da autonzaçáo, deverão estar claras entre as partes, se estas benfeitotias setão

descontadas dos valores previstos em locação ou convettidas em períodos de locação isentos de taxa,

ou ainda não terão direito a retenção, ndentzaçã"o ou temoção das rnesmas, quando findo o contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAçÃO
11.1 A fiscduzaçäo do presente contrato será exercidâ por um rePresentante da A'dministração, a ser

nomeado mediante Pottaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que sutgirem no curso da execução

do contrato e de tudo darâ cIència à ,{,dministração.

11.1.1 A frscahzaçáo de que trzita est^ cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOR,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregulatidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios t"dibitótior, ou emprego de material inadequado ou de qualidade infedor e, na ocofrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOC,A.TARIO ou de seus agentes e prePostos.

71,.7.2. O fiscal do contrato anotarâ em registro próprio todas as ocorrências telacionadas com â

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nofne das pessoas eventualmente

envolvidas, determinando o que for necessário à regulattzaçã"o das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoddade competentepata as providências cabíveis.

11.1,.3. A gestão e fiscaltzação do contrato seguirão as disposições da Lei n' 1'4.133/21 e os atos

notmativos regulamentares correspondentes.
11,.1.4. As decisões e providências que ultrapassatem a competência do frtscal do contrato devetão set

solicitadas a seus superiores em tempo hâbù., para a adoção das medidas convenientes.

11.1.5. O LOCADOR poderá indicat um representante pâta representálo na execução do conÚato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
12.1,. A inexecução total ou parcizl do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres

elencados no contrâto, sujeitaiá o LOCADOR, gatantidos o conttaditório e ^ ampla defesa, sem

prej,ttzo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.1,33/2021 e do Decreto n.966, de

74 å" 
^^tço 

de 2022, ou outro que venha a substituilo, às penalidades de:
a aô
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a. Advetência em r.^zão do descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou

tnftaçáo à lei, quando não se justificar a aphcaçã"o de sanção mais gtave ou inexecução parcial de

olrrigação contratuâl principal ou acessória de pequena rclevància, Quando não se justificar a zpltcação

de sanção mais gtave;
b. Multa:
b,1. Moratória de 5 o/o por dia de atraso injustifrcado, sobre o valor mensal da conúataçã'o;

b,2. Compensatória: entre 0,5%o (cinco décimos pot cento) até.30o/o (trinta por cento) sobte o valot
total do contrato, no caso de inexecuçã,o parctal ou total do obieto;
b,2.2. considera-se inexecução total do contrato o âtraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento

do pnzo estabelecido no contrato ou entre as Paftes;
b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela contrata:îte

decorrente de outros contratos fumados com â administração pública municipal.

b.2.4. A aphcação de multa morertória não impedirâ que a administração a convertâ em comPensâtória

" 
pro-or.ã a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções ptevistas na Lei federal n"

1,4.733, de 2027

c. Impedimento de licitar e contratar , pelo pnzo de até três anos, 
^ 

ser aPllcada quando não se

justìficat a imposição de outta mais grave, àquele que:

I. Der causa à inexecuçã o parcial do conttato, que supere a gtavidade daquela ptevista no inciso I
do att. 155 da Lei federal n" 1,4.1,33/21, ou que cause grave dano à administraçã.o,ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II. Det causa à inexecução total do contrato;
III. Não manter a proposta, salvo em deconência de fato supeweniente devidamente justificado;

Jÿ. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conûatação sem motivo
justificado.
d. Declatação de inidoneidade pata ltcítar. ou conttatat com a A.dministtação Pública' no caso

de:

I. o LOCADOR apresentat declal:eLçäo ou documentação falsa para a celebtaçã"o do conttato ou

em sua execução;
IL o LOCADOR fraudar a ou ptaicar ato fraudulento na execução do contrato;

III. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquet n Exez ;

IV, Ptattcar. atos ilícitos com vistas a frusffat os objetivos do conttato;

V. Pr.zttcar ato lesivo previsto no att. 5" da Lei Fedetal n.12'846/201'3
l2.1.1.Apenalidade de multa pode ser apltcada cumulativamente com as demais sanções,

1,2.1.2. Na aplicação das sançöes serão considerados:

I- a nafl]n;reza e a gravidade da rnfuaçã.o cometida;

II- as peculiaddades do caso concreto;
III- as circunstâncizs agtavantes ou atenuantes;

IV- os danos que dela provierem p^ra 2' A.dministração Pública;

12.2 A aphcaÇao de qìalquer das penalidades previstas rca\zar-se-â em processo administrativo que

urr"g,rrrrã o contradltóriã e a ampla defesa observando-se o ptocedimento previsto na Lei n"

M,123/2021, Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que vier a substituí-lo, e

subsidiariamente â Lei Municip aI n' 9 .861' / 201'6.

I2.3. As rnultas devidas e/ou prejuízos causados ao LOC,{.TARIO serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favór do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida

Ativa do Município e cobrados judicialmente.

t Av. Cel. Virgílio Távora, 171O, ltaitlnga - Ce ),"¡ prefe¡ttlrar0itaítinga'ce.gov,br
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1,2,4. As sanções aqui previstâs são independentes entre si, podendo ser aPlicâdas isoladas ou, no câso

das multas, cumulatj.vamente, sem prejutzo de outtas medidas cabíveis.

cLÁusuLA oÉcrvl¡, TERCEIRA - DA ALTERAçAO CONTRATUAL
13,1, Este contrâto poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e parz- os casos ptevistos neste

instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbdo econômico-financeiro do

ajuste.

1.3.2. Caso,por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCAT,A'RIO decida devolver o

imóvel e rãscind.ir o contrato, antes do término do seu pnzo de vigência, frcatâ dispensada do

pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escdto, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias;
13.3. Se, durante alocaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCAT,\RIO e o imóvel ainda

servir para o fim a que se disponha, a este caberâ pedir tedução ptoporcional do valor da locaçã'o;

73.4. Durante o przzo estipulado patr- 
^ 

duração do contrato, não poderá o LOCA.DOR reaver o

imóvel locado (att.4" da Lei Fedetal n.8.245/1991)

cLÁusuLA oÉcIun QUARTA - DA ExTINçÃo coNTRATUAL
14.1. O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acotdo ou Por denúncia do LOCATÁRIO,
o qual sã desobrþaú com o imóvel, a part:t da data de assinatura do TERMO DE ENTREGA DE
IMOVEL ou depósito de chaves emiutzo.
14.2. O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguit este conttato, sem qualquer ônus, em

caso de descumprimento total ou parcial de qualquet cláusula contratual ou obrigação imposta ao

LOCADOR, sem ptejuízo da aphcação das penalidades cabíveis.

1,4.2.1,. A extinção por descumprimento das cláusulas e obtigações contratuais acanetará a execução dos

valores das multas e indenizações devidos ao LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos

decorrentes do conttato, atê o limite dos prejuízos causados, além das sanções ptevistas neste

insüumento.
14.3. Também constinri motivo parr. 

^ 
extinção do contrato a ocorrência de qualquet das hipóteses

enumeradas no artigo 1.37 da Lei n" 1.4.733, de 2027, que sejam aplicáveis a esta rclaçáo locatscia.

1,4.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropdação, caJo fortuito oo fotçã maior etc., o LOCATÁRIO podetá

considerar o contrato tescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquet prévia
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha conconido Para a situação.

14.5. O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita, eritregue

diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de tecebimento, ou endereço elettônico.

14.6, Os casos da tescisão contratual serão fotmalmente motivados nos autos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escdta e fundamentada da autotidade

competente.
1,4.7 . O tetmo de tescisão deverá indicar, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos conttatuais já cumpridos ou parcialmente cumpddos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

cLÁusuLA oÉcIvt¡. QUINTA - DA PUBLIcAçÃo
I I Õ a aâ I I e ¡ I a I
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15.1 - Caberâ ao LOC,A,TARIO providenciar, por sua conta, a publicação tesumida do Conttato no

Portal Nacional de Conúatações Públicas (PNCP), qo. é condição indispensável para a sua eftcâcia,

confotme pteceitua o art.94 daLei 14.133/2021.

cr.Áusur¡. oÉcrl{¡, sexte - ons olsposlçÕes cnR¡rs
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste conEato serão decididos pelo
LOC.A.TÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.245, de 1991, e na Lei n" 74.733,de2027,
subsidiariamente, bem corno nos demais âtos normâtivos conelâtos, que fazem Parte integrante deste

contrâto, independentemente de suas transcrições.

16.2. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na fotma

do artigo 8" da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desde jâ autorizada a averbação deste instrurnento na

maftícula do imóvel junto ao Oficial de Registto de Imóveis competente.

cLÁUSUI-A oÉcnuN SÉTIMA - DO FORO
1,7.7. Fica eleito o Foro do Município de ltaitingafCB, para dirimir e5 lilgros que decorretem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem sef comPostos pela conciliação, conforme afi.92,

$1", da Lei n" 1,4.133/21,.

E, por estarem de acordo, foi mandadolavtat o presente conffato, do qual se extraíram 2 (duas) vias de

igual teor e forma, pâra um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas confotme, vão assinadas pelos

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

ITAITINGA/CF.,- dE

Contratante Conttatado(a)

Testemunhas:

02.

de

^

01

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

a I I I Iù t a a a a at
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